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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : GAZIN INDUSTRIA DE COLCHOES LTDA
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
FRANCISCO NIEBUHR NETO - PR065848
FRANCISCO PALUDO - PR049880

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ O JULGAMENTO FINAL DO RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. DESNECESSIDADE. JUROS 
INCIDENTES NA DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. TRIBUTAÇÃO 
PELO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA-IRPJ E PELA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO-CSLL. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
RECURSO REPETITIVO 1.138.695/SC. TEMA 504/STJ. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à possibilidade de aplicação imediata do 
entendimento firmado sob o rito dos recursos repetitivo ou da repercussão geral, sendo 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado do acórdão paradigma.
2. A Primeira Seção desta Corte, ao exercer o juízo de adequação à tese firmada pelo 
STF no julgamento do Tema 962, ratificou o entendimento firmado no recurso 
representativo da controvérsia 1.138.695/SC, no sentido de que "os juros incidentes na 
devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL" (Tema 504/STJ).
3. Agravo interno conhecido e não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ O JULGAMENTO FINAL DO RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. DESNECESSIDADE. JUROS 
INCIDENTES NA DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. TRIBUTAÇÃO 
PELO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA-IRPJ E PELA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO-CSLL. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
RECURSO REPETITIVO 1.138.695/SC. TEMA 504/STJ. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à possibilidade de aplicação imediata do 
entendimento firmado sob o rito dos recursos repetitivo ou da repercussão geral, sendo 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado do acórdão paradigma.
2. A Primeira Seção desta Corte, ao exercer o juízo de adequação à tese firmada pelo 
STF no julgamento do Tema 962, ratificou o entendimento firmado no recurso 
representativo da controvérsia 1.138.695/SC, no sentido de que "os juros incidentes na 
devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL" (Tema 504/STJ).
3. Agravo interno conhecido e não provido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno no recurso 
especial interposto por GAZIN INDÚSTRIA DE COLCHÕES LTDA contra a decisão de 
relatoria do Ministro Humberto Martins, que deu parcial provimento ao recurso especial 
da parte adversa, para reconhecer a incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica-
IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL, sobre os valores referentes 
à taxa SELIC no levantamento de depósitos judiciais.

A agravante requer, preliminarmente, a suspensão do processo até o 
julgamento final do recurso repetitivo 1.138.695/SC; no mérito, sustenta, em resumo, a 
não incidência do IRPJ/CSLL sobre a taxa Selic recebida no levantamento de depósitos 
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judiciais.  

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (e-STJ, fl. 533).

É o relatório.

VOTO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do agravo interno, 
porquanto presentes os pressupostos de admissibilidade.

Preliminarmente, o pedido de sobrestamento do feito não merece prosperar. 
A jurisprudência desta Corte é firme quanto à possibilidade de aplicação imediata do 
entendimento firmado sob o rito dos recursos repetitivo ou da repercussão geral, sendo, 
portanto, desnecessário aguardar o trânsito em julgado do acórdão paradigma.

Nesse sentido:
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO 
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. 
RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO IMEDIATA DO 
ENTENDIMENTO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE 
AGUARDAR TRÂNSITO EM JULGADO.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o 
fundamento da decisão agravada.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Especial, é "dever da parte 
de refutar 'em tantos quantos forem os motivos autonomamente 
considerados' para manter os capítulos decisórios objeto do agravo 
interno total ou parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 
19.8.2016)" (EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 
17/11/2021).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é desnecessário o trânsito 
em julgado do acórdão proferido em recurso especial representativo da 
controvérsia para que se possa aplicá-lo como precedente em situações 
semelhantes" (AgRg nos EREsp 1323199/PR, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/2/2014, DJe 7/3/2014).
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 
1.959.632/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. REPERCUSSÃO GERAL. 
ART. 543-B, § 1°, DO CPC. SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ O 
TRÂNSITO EM JULGADO DO RECURSO. DESNECESSIDADE. 
APLICAÇÃO IMEDIATA.
1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de ser 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do 
paradigma firmado em Recurso Repetitivo ou Repercussão 
Geral. Precedentes: AgRg no REsp 1481098/RN, Rel. Ministra Regina 
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Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26/06/2015; AgRg nos EDcl no 
REsp 1477866/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, Dje 27/08/2015; AgRg no REsp 1491892/RN, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 03/06/2015; AgRg no REsp 
1296196/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 
02/06/2015.
2. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.705.463/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
de 21/11/2018).

 

Sabe-se que o agravo interno é cabível em face da decisão monocrática 
proferida pelo relator no Tribunal, com a finalidade de que a controvérsia seja 
submetida ao órgão Colegiado. O instituto do referido recurso resta regulamentado pelo 
art. 1.021 do CP/2015, que assim versa:

 

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§ 2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para 
manifestar-se sobre o recurso no prazo de 15 (quinze) dias, ao final do 
qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo 
órgão colegiado, com inclusão em pauta.

 

Depreende-se, portanto, que o juízo de retratação é facultado ao relator, 
expressamente pelo § 2º do art. 1.021 do CPC/2015, de forma que, sendo exercido, o 
agravo interno não precisará ser levado a julgamento pelo órgão Colegiado. Disciplina 
idêntica se vê no Regimento Interno deste STJ:

 

Art. 259. Contra decisão proferida por Ministro caberá agravo interno 
para que o respectivo órgão colegiado sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.
§ 1º O órgão do Tribunal competente para conhecer do agravo é o que 
seria competente para o julgamento do pedido ou recurso.
§ 2º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§ 3º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para 
manifestar-se sobre o recurso no prazo de quinze dias, ao final do qual, 
não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo órgão 
colegiado, com inclusão em pauta.
§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, 
em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado 
multa fixada entre 1% e 5% do valor atualizado da causa.
§ 5º A interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao 
depósito prévio do valor da multa prevista no § 4º, à exceção da 
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Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o 
pagamento ao final.
§ 6º O agravo interno será submetido ao prolator da decisão, que 
poderá reconsiderá-la ou submeter o agravo ao julgamento da Corte 
Especial, da Seção ou da Turma, conforme o caso, computando-se 
também o seu voto.
§ 7º Se a decisão agravada for do Presidente da Corte Especial ou da 
Seção, o julgamento será presidido por seu substituto, que votará no 
caso de empate.

 

Ao exame da situação posta em debate nesse agravo interno, verifica-se 
que a irresignação das agravantes não merece acolhimento, notadamente por se 
considerar que os argumentos levantados pela parte, não são capazes de alterar o 
entendimento proferido na decisão monocrática.

Sobre a questão debatida nos autos, conforme consta na decisão agravada, 
a Primeira Seção desta Corte, ao exercer o juízo de adequação à tese firmada pelo 
STF no julgamento do Tema 962, ratificou o entendimento firmado no recurso 
representativo da controvérsia 1.138.695/SC, no sentido de que "os juros incidentes na 
devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL" (Tema 504/STJ). 

Eis a ementa do julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE N. 
1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, ESTABILIDADE E 
COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, DO CPC/2015. 
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 505/STJ PARA 
AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A TAXA SELIC 
QUANDO APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
PRESERVAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 504/STJ E 
DEMAIS TESES JÁ APROVADAS NO TEMA 878/STJ. 
RECONHECIMENTO DA MODULAÇÃO DE EFEITOS ESTABELECIDA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Indeferido o ingresso no feito da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ADVOCACIA TRIBUTÁRIA - "ABAT", da CONFEDERAÇÃO NACIONAL 
DE SAÚDE - HOSPITAIS, ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS e da 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICANTES DE PRODUTOS 
ELETROELETRÔNICOS - ELETROS, na condição de amicus curiae. 
Isto porque, em se tratando de processo que retorna ao colegiado para 
juízo de retratação, os pedidos são extemporâneos, além do que 
realizados somente às vésperas do julgamento do recurso 
(Precedentes: EDcl nos EDcl no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 21.11.2012; 
EDcl no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 29.06.2010). Outrossim, consoante precedente desta Casa, 
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não é função dos amici curiae "a defesa de interesses subjetivos, 
corporativos ou classistas", sendo que "a intervenção do amicus curiae 
em processo subjetivo é lícita, mas a sua atuação está adstrita aos 
contributos que possa eventualmente fornecer para a formação da 
convicção dos julgadores, não podendo, todavia, assumir a defesa dos 
interesses de seus associados ou representados em processo alheio" 
(EDcl na QO no REsp. n. 1.813.684 / SP, Corte Especial, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 19.05.2021).
2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal 
Federal, apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso 
concreto onde apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em 
razão de repetição de indébito tributário, deu interpretação conforme à 
Constituição Federal ao art. 3º, §1º, da Lei n. 7.713/88;
ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao art. 43, II e §1º, do CTN para 
excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a incidência do IR e 
da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de 
indébito tributário. Fixou-se então a seguinte tese: Tema nº 962 da 
Repercussão Geral: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição 
de indébito tributário".
3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 1.063.187/SC, 
STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02.05.2022) o 
STF acolheu pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese 
aprovada no Tema n. 962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc 
a partir de 30.9.2021 (data da publicação da ata de julgamento do 
mérito), ficando ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17.9.2021 (data 
do início do julgamento do mérito); b) os fatos geradores anteriores à 
30.9.2021 em relação aos quais não tenha havido o pagamento do IRPJ 
ou da CSLL a que se refere a tese de repercussão geral.
4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela 
Corte Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas 
pelo julgado do STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas 
as teses referentes ao TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, 
no que concerne ao objeto deste repetitivo:
l TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos 
judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação 
pelo IRPJ e pela CSLL"; e l TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes 
na repetição do indébito tributário se encontram fora da base de cálculo 
do IR e da CSLL, havendo que ser observada a modulação prevista no 
Tema n. 962 da Repercussão Geral do STF - Precedentes:RE n. 
1.063.187/SC e Edcl no RE n. 1.063.187/SC".
5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU 
PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA 
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para 
modificar a redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a 
tese referente ao TEMA 504/STJ (REsp 1.138.695/SC, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 26/4/2023, DJe 
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de 8/5/2023).
 

Diante desse contexto, o que se colhe é que as razões das agravantes não 
merecem acolhimento, devendo ser mantido o inteiro teor da decisão monocrática 
proferida.

Isso posto, nego provimento ao agravo interno. 
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SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
50112113820204047003

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : GAZIN INDUSTRIA DE COLCHOES LTDA
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
FRANCISCO NIEBUHR NETO - PR065848
FRANCISCO PALUDO - PR049880

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GAZIN INDUSTRIA DE COLCHOES LTDA
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
FRANCISCO NIEBUHR NETO - PR065848
FRANCISCO PALUDO - PR049880

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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